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SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Venho por meio deste instrumento (DFD) n° 002/2024 solicitar, a realização de 
procedimento adequado para contratação de empresa para prestação de serviços em 
assessoria e consultoria na área de direito público processual, gestão pública e politica 
ao CONSTESF, visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável 
territorial do são Francisco na forma jurídica com os convênios, projetos e demandas 
internas do CONSTESF. 

Juazeiro/BA, 18 de março de 2024. 

Atenciosamente, 

"" 
ERIKA BEZEW MORAIS DE ALMEIDA 

SECR ÁRIA EXECUTIVA 
PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) 

N° 002/2024 

Setor requisitante: Secretaria executiva 

Responsável: ERIKA BEZERRA MORAIS DE ALMEIDA Matricula: 49 

OBJETO: 
( 	) Material de consumo; 
( 	) Serviço não continuado; 
( 	) Material permanente/equipamento; 
( X ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( 	) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 
FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 
( 	) Pregão; 
( x ) Dispensa; 
( 	) Concorrência; 
( 	X) Inexigibilidade. 
1.0bjeto da contratação: Contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria e 

ao CONSTESF. consultoria na área de direito público processual, gestão pública e política 

2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 
se for o caso 

SEINFRA tem por objetivo primordial 
em até 5 metros, contados a partir do 

tapa buraco com solo e correção 
patrolamento em se tratando de estrada 

de serviços em assessoria e 
e política ao CONSTESF auxiliara a 

O consórcio Sustentável territorial do são Francisco com o projeto 
execução de obras e serviços de capina, roçagem e limpeza lateral 
bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos com massa asfáltica, 
de pontos críticos, drenagem, obras complementares, sinalização e 
com revestimento primário. A contratação de empresa para prestação 
consultoria na área de direito público processual civil, gestão pública 
equipe nas tomadas de decisões junto a licitações, processos seletivos 
empresa será responsável por parecer jurídico, representação jurídica 
municipal. 

e processos cíveis. A referida 
nas esferas FEDERAL, estadual e 

2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o 
caso: 

Orientar, assessorar e participar juridicamente do projeto SEINFRA, CONVÊNIOS E DEMANDAS DO 
CONSTESF afim, de uma boa gestão e orientação nas esferas civil, trabalhista e gestão pública. 
3.Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada 
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ITEM DESCRICAO UND CUSTO 
UNITÁRIO 

QUANTIDADE 
(MÊS) 

TOTAL R$ 

01 

Contrafação de empresa para 
prestação 	de 	serviços 	em 
assessoria 	e 	consultoria 	na 
área 	de 	direito 	público 
processual, gestão pública e 
política ao CONSTESF 

MÊS 09 

Grau de prioridade da contratação: 

( 	) Baixo 	( 	) Médio 	(X) Alto 

Vinculação ou dependência com outro objeto: 

(X) Não existe ( 	) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento cont atual: 

DIA MES ANO 
10 MARÇO 2024 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão de sua 
superveniência, porem será encaminhada para inclusão, apôs a autorização da autoridade competente. 

4.Indicação do(s) integranto(s) da equipe de plane amento: 

NOME MATRICULA SETOR 

ANTONIO MARCOS SANTOS MARTINS 12 COMPRAS 

SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS - MAT. N°003 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 
Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 

Juazeiro/BA, 18 de março de 2024. 

h. 	W' -1» 

DMINISTRATIVO 
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	CONSÓRCIOSUSTENT VE, 
-rertnITORIO DO 

' 	SAO FRANCISCO 

DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR DE PLANEJAMENTO 

DFD N° 002/2024 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 
do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Juazeiro/BA, 18 de março de 2024. 
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AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria e 
consultoria na área de direito público processual, gestão pública e política ao 
CONSTESF, visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável 
territorial do são Francisco na forma jurídica com os convênios, projetos e demandas 
internas do CONSTESF. 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE 
CONTRATAÇÃO  

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n° 002/2024, expedida 
pelo setor de solicitante, no dia 18 de março de 2024, solicitando a contratação de 
empresa para prestação de serviços em assessoria e consultoria na área de direito 
público processual, gestão pública e política ao CONSTESF, visando atendendo assim 
as necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco na forma jurídica 
com os convênios, projetos e demandas internas do CONSTESF, AUTORIZO 
abertura de processo administrativo e solicito encaminhamento ao Setor de Compras 
para realização de pesquisa de preço e demais providências administrativas. 

Após a pesquisa de preço retorne o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando à 
compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a conclusão 
deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e emissão de parecer acerca 
do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 14.133/2021 e pôr fim ao agente de 
contratação para que proceda com finalização da instrução processual. 

Juazeiro/BA, 18 de mar ode 2024. 

REGIS CLE 	SAMPAIO BENTO 
Preside CONSTESF 

Bi^ ic 023-2024 
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CONSÓRCIO SUSTENTAVEL 

TE121211-pFt10 Do 
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DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR DE PLANEJAMENTO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 002/2024 
anexo, afim contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria e 
consultoria na área de direito publico processual, gestão pública e política ao CONSTESF, 
visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do são 
Francisco na forma jurídica com os convênios, projetos e demandas internas do 
CONSTESF. Segue anexo 3 cotações. 

Juazeiro/BA, 19 de março de 2024. 

LkEk.-9 

ICITANTE 
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DE: SETOR DE PLANEJAMENTO 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezada senhora, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N° 002/2024 encaminhado, 
afim de contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria e consultoria 
na área de direito público processual, gestão pública e política ao CONSTESF, visando 
atendendo assim as necessidades do consorcio Sustentável territorial do são Francisco na 
forma jurídica com os convênios, projetos e demandas internas do CONSTESF, segue o 
mapa comparativo de preço e cotações anexo conforme as exigências na IN 65 do dia 7 de 
julho de 2021. 

Juazeiro/BA, 22 de março de 2024. 

ANTONIO M RCO ANTOS M INS 
SETOR DE COMPRAS/ PLANEJAMENTO 
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MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

ITEM 

...• 	 • Base .. 
- 	DESCRIÇÃO MANN UNO. 

legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021 - Art. 52 Inciso IV Base legal: IN SEGES EME 65 DE JULHO DE 
. 	. 

se COS 
IINO I GOME DAVI ROIAM SOCif ONDE INDIVIDUAL TARCISIO AlaNDRADE CONDESUS OS 

CRIN:17.177.162/0401-00 CUPI: 411.321.4 44/0001-73 CNN: 24.491.275800149 Caiai: 04.112.76240001-7I CNN: IE.603.274/0001-23 , V.UNIT. ,. V, TOTAL 

1 Fseeefo de serkos em atielscaLa e canwttorla na área de dfreito 

pabava prconsual, Nevão pública e poeiika ao CONSTES, 
MESES 6.0XaCal R$ 	 5.7C0.00 P6 	 294,26 AS Rs NAUS RS 52.1219.6S 

VALOR TOTAL AS 5.2.1•946S 

Metodologia Utilizada - Média Aritmética 

22 do março de 2024 



COTAÇÃO DE PREÇOS 

OBJETO Serviço do advocacia VALOR 
ESPECIFICAÇÃO  MEDIDA QUANTIDADE tmrrAmo TOTAL ITEM 
Prestação de serviços em 
assessoria e consultoria na 
área de direito público 
processual, gestão pública 
e política ao CONSTESF 

-,009,00 651Y4t°  01 mEs 09 

ctoseng 
CONSÓRCIO   BUETENT VEL 'e' Dr int n -r Pt 0 0 
SAC. F MAN Cine 

JUAZEIRO/BA Rde  IMO  de 2024 

TOTAL GERAL: R$ 

NOMEJEMPRESAlivo .€ eme _siêtícçiw CPF/CNPJ /11.7.7:1 ce0400 

E-MAIL: fitoictojaahe eto-m 
TELEFONE: 	 01,01— 328,_ Qs-39 ASSINATURA: 

 
LOCAL E DAT)„, ,. Islaskom 
VALIDADE DA 	OPOSTA: 60 (ses anta) dias CARIMBO 

rii 

EMPRESA 

Ruaercergettosa, 

,111. 1C211;.ur011atif:' 
limeGorriaitniosAssotiosn 

1 CEP 46904450 

Y.• 

4 . 

- 
388 
Juazello-BA) 

e 
(MERA 

-Alagadiço 

U841"."""°"1"11641  

o 
116  

— 

.e 	•• ir 
37-437 

corridos. .... A presente cotação deverá ser enviada ao 
Setor Licitação— Consorcio de Sustentabilidade 
do Território do São Francisco (CONSTESF).  
Rua Chile n°282, Bairro Maria Gorette, Juazeiro-. 
BA. Ou através do e-mail: constesf@gmaiLcorn  

A Presente cotação visa atender a Instrução ITSrmatIva N°65/2021. 

Setor Compras 



COTAÇÃO DE PREÇOS 

OBJETO Serviço de advocacia VALOR 
ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL ITEM 
Prestação de serviços em 

assessoria e consultoria na 

01 área de direito público MÊS 
processual, gestão pública 
e política ao CONSTESF 

09 	R$ 6.000,00 	R$ 54.000,00 

TOTAL GERAL: R$ 

NOME/EMPRESA 
DAVI ROLIM SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ 
48.125.414/0001-73 

E-MAIL 
rolintesmeraldo@hotmail.com  

TELEFONE: 
71 9368-8008 

ASSINATURA: 

LOCAL E DATA: 	Salvador/BA 

CARIMBO 

__DA.V...- livLIM 

EMPRESA VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 
corridos. 

,..., d,3 ),,efiS 4-4 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ:48.125.414/0001-73 

OBS: A presente cotação deverá ser enviada ao 
Setor Licitação— Consorcio de Sustentabilidade 
do Território do São Francisco (CONSTESF). 
Rua Chile n°282, Bairro Maria Gorette, Juazeiro-
BA. Ou através do e-mail: constesf@gmail.com  

A Presente cotação visa atender a instrução normativa P/° 65/2021. 

C OMS= 
CONSÓRCIO SUSTENTÁVEL 

7.- §zertt-rebreec. oco 
SÃO FRANCISCO 

JUAZEIRO/BA 19 de março de 2024. 

Setor Compras 



4 
CONDESUS 
.CAMPOS DE 

CIMA DA SERRA 

CONÓÉSUS 
Cobserciotntermunicipal de 

'Desenvolvimento Sustentável da 
;Região dos Cannpos de Cima de,Serra 

CNPJ: 04.712.762/0001-71 

 

PROCESSO ADMINSTRATIVO N°41/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02/2023 
OBJETO: Contrafação de pessoa jurídica prestadora de serviços técnicos profissionais 
especializados para realização de assessoria jurídica e patrocínio ou defesa de causas 
judiciais ou administrativas, especializada em gestão de consórcios públicos. 

Termo de Contrato n°0512023 

Termo de Contrato n° 05/2023 que visa 
contratação de pessoa jurídica prestadora de 
serviços técnicos profissionais especializados 
para realização de assessoria juridica e 
patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas, especializada em gestão de 
consórcios públicos, que firmam entre si o 
CONSÓRCIO 	INTERMUNICIPAL 	DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 
REGIÃO DOS CAMPOS DE CIMA DA SERRA - 
CONDESUS e a empresa CLEBER DEMETRIO 
OLIVEIRA ADVOCACIA. 

o 
e- 

Pelo presente instrumento de contrato, que entre si fazem, de um lado o CONSÓRCIO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO DOS CAMPOS DE CIMA DA SERRA 

— CONDESUS, pessoa jurídica de direito público, da espécie associação pública, inscrita no 

CNPJ sob n.° 04.712.762/0001-71, localizado na Rua Madre Vitória Joana Favre, n° 930, 

bairro Parque dos Rodeios, na cidade de Vacaria/RS, CEP 95.201-227, neste ato 

representado por seu Presidente, Sr. João Hermenegildo Pereira, brasileiro, casado, inscrito 

junto ao Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° 205.881.190-91, portador da Cédula de 

Identidade n° 5003952602 SSP/PC RS, residente e domiciliado na Estrada Boa Vista, 1200, 

Rural, Esmeralda/RS, daqui em diante designado CONTRATANTE, e a empresa CLEBER 

DEMETRIO OLIVEIRA ADVOCACIA, sociedade de advogados regularmente registrada na 

OAB/RS sob o n°03.746 e inscrita no CNPJ sob n° 11.157.477/001-00, com sede na Rua 

Mostardeiro, n.° 366, Conj. 501, bairro Moinhos de Vento, Porto Alegre/RS, CEP 90.430-001, 

fone (51) 3224-3211 e 2117.1876, neste ato representado por seu Sócio Administrador, Dr. 

Cleber Demetrio Oliveira da Silva, OAB/RS 56.211, doravante denominada CONTRATADA; 

pactuam o presente Contrato, nos termos do Processo Licitatório n.° 41/2023, com amparo no 

art. 74, III, alínea "c" e "e" e seu § 3° da Lei Federal n.° 14.133/21 finexigibilidade de licitação 

Secretaria CONÓESUS IFone: (54)3231.44219 I E-M/111: seentartaecondesus.com  br I www.condesus,contbr 

esatrericcmaerna Para tgOSMINOSst Ustisrulgtpa88900~mn. 
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por notória especialização técnica), celebram o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA JURIDICA EM GESTÃO PÚBLICA PARA 

CONSÓRCIOS PÚBLICOS nos termos discriminados nas cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. 	O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços de assessoria jurídica 

especializada em gestão de consórcios públicos consistente em: 

1.1.1 assessoria jurídica extrajudicial preventiva em direito civil, administrativo, consorciai, 

tributário e trabalhista, incluindo elaboração e/ou revisão de minutas de documentos 

necessários à gestão administrativa do CONTRATANTE; 

1.1.2 assessoria jurídica judicial contenciosa civil, administrativista, consorciai, tributário e 

trabalhista, mediante propositura de ações ou encaminhamentos de defesas em prol dos 

interesses do CONTRATANTE em processos judiciais, sem limite de quantidade; 

1.1.3 assessoria jurídica administrativista contenciosa perante os Tribunais de Contas (TCU 

e TCE/R5), Ministérios Públicos Estadual e Federal e demais órgãos administrativos de 

fiscalização do CONTRATANTE; 

1.1.4 atendimento â distância, sem limitação de quantidade, a questionamentos/consultas 

formulados pelo CONTRATANTE mediante o envio de respostas simples ou formulação de 

pareceres jurídicos nas áreas do direito civil, administrativo, consorciai, tributário e trabalhista 

ao CONTRATANTE, a depender da complexidade do questionamento/consulta; e 

1.1.5 01 (um) atendimento presencial mensal (não cumulativo) na sede da CONTRATANTE 

ou onde ela indicar, mediante agendamento prévio com prazo mínimo de 15 (quinze) dias de 

antecedência. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1. O presente instrumento tem vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

mediante acordo expresso ente as partes nos termos da Lei 14.133/2021. 

2.2. 	O presente acordo poderá ser rescindido por qualquer das partes, sem incidência de 

multa, desde que a parte interessada comunique sua intenção de rescisão, por escrito, a outra, 

em prazo não inferior a 30 (trinta) dias. 

Secretaria CON0ESUS I Fone:4.54) 3231.42191f -mall: secretaíiffeçoneresus.com.br  www.condesústorri,br • 
Este

ra traertataM blX§r)15r/MOWsigena. nfilg50;çufiKWPWS,006. 
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2.3. No caso de superveniência de rescisão contratual sem observância do prazo 

estipulado no parágrafo acima, a multa devida pela parte faltosa será de R$ 7.000,00 (sete 

mil reais) a ser paga em até 10 (dez) dias a contar da data de rescisão contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS HONORÁRIOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. Os honorários fixos mensais para a realização dos objetos deste instrumento ficam 

estabelecidos em R$ 5.294,26 (cinco mil e duzentos e noventa e quatro reais e vinte e seis 

centavos), totalizando R$ 63.531,12 (sessenta e três mil e quinhentos e trinta e um reais e 

doze centavos) para o período de 12 (doze) meses, cujo vencimento mensal será no dia 05 

do mês subsequente a prestação de serviços. 

	

3.2. 	Em caso de propositura de ações judiciais ou petições administrativas patrocinadas 

pela CDAT&C gerarem beneficio econômico ao CONDESUS, assim compreendido o efetivo 

ingresso de recursos financeiros aos cofres do Consórcio, a CONTRATADA fará jus 

percepção dos respectivos honorários de êxito no percentual de 12% (doze por cento) sobre 

a vantagem econômica auferida e deverão ser pagos no prazo máximo de 10 (dez) dias apôs 

cada efetivo ingresso de benefício aos cofres do CONTRATANTE. Caso o referido trabalho 

judicial ou administrativo não gerar qualquer beneficio financeiro ao CONTRATANTE, nada 

será devido a título de remuneração pelo trabalho realizado. 

3.3. A verba honorária acima apresentada não inclui eventuais despesas voltadas 

diretamente â prestação de serviços contratada como, por exemplo, custas, emolumentos, 

cópias, alimentação, hospedagem e viagens de consultores da CDAT&C que sejam 

necessárias e expressamente autorizadas pelo cliente CONTRATANTE, sendo tais despesas 

de sua responsabilidade. 

	

3.4. 	Para fins de ressarcimento de despesas, estabelece-se o valor de R$ 1,70 (um real e 

setenta centavos) a titulo de reembolso por km rodado. 

3.5. Eventual realização de visita extra á sede do CONTRATANTE conforme item 1.1.5, 

implicará em cobrança de honorários no valor de R$ 408,00 (quatrocentos e oito reais) por 

visita realizada. 

reembolso de despesas, incidirá multa de 2% (dois por cento) sobre a parcela devida, 

Secretaria CONDESUSI ktnei (54) 32.31.42191E-mai!, secretariaccondesus,combri www.conctetüs.combt 
Este 
Pare v e d:raerni nktWingWrettrigigan. gianiçendW0g-h5Slig%6. 

ct, 

3.6. Ocorrendo atraso no pagamento dos valores devidos a titulo de honorários ou g 2 6 6 



CONDESUS 

Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Sustentável da 

'Região dos Campos de Cima da Serra 

CN21: 04.712.76210001-71 

CONDESUS 
CAMPOS DE 

CIMA DA SERRA 

acrescida de juros moratôrios de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária pela 

variação do IPCA-IBGE calculada a partir do inadimplemento da obrigação pro rata die. 

3.7. O pagamento dos honorários fixos e de êxito deverá ser depositado na conta 

27797507-7, Agência 0001 do Banco C6 S.A. (336), CHAVE PIX 11.157.477/0001-00 de 

fitularidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA — DO RECURSO FINANCEIRO 

4.1. As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

(8) 3.3.90.39.00.00.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

.. .. 0. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  .. o 
.5 

5.1. A CONTRATANTE se obriga a: 	 LO 
O) 

('IL;  

5.1.1 realizar o pagamento do serviço prestado pela CONTRATADA nas condições 	o w 
ci 

estabelecidas neste instrumento; 
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6.1.3 manter sigilo sobre as informações confidenciais a que tiver acesso durante a o 
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Secretaria CONDESUS I robe: (54) 231À219IE 	 www.r.ondésusto .br  

Pare tiutinc)aeinna gmor„Êvor 	Nswiwapãoopoostigggs. 

5.1.2 envidar esforços no sentido de viabilizar o fornecimento, no menor prazo possível, de 

toda as informações que a CONTRATADA eventualmente solicitar e que tenham pertinência 

com a presente contrafação, bem como a execução das tarefas solicitadas para fins de fiel 

cumprimento do objeto deste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A CONTRATANTE se obriga a: 

6.1.1 atender todas as solicitações da CONTRATANTE que guardarem pertinência direta 

com o objeto do presente instrumento; 

6.1.2 atender fielmente as obrigações estabelecidas neste instrumento; 

realização dos serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES 
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7.1. 	Na ocorrência de infração contratual prevista no art. 155 da Lei 14.133/2021, a 

CONTRATADA está sujeita às penalidades previstas no art. 156 da referida norma legal. 

CLÁUSULA OITAVA — DA GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo empregado 

público designado, Sr. Adriano Zanella Girotto, Matricula 06. 

8.2. 	Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro 

próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu 

fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas 

ou defeitos observados; 

CLÁUSULA NONA — DA ELEIÇÃO DE FORO 

9.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Vacaria/RS para dirimires 

qualquer litígio decorrente do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. A CONTRATANTE assume o compromisso de confidencialidade quanto aos serviços d 

prestados pela CONTRATADA, utilizando-os única e exclusivamente em seu beneficio, i-v2 -2 
0 

vedada a transmissão de quaisquer informações prestadas pela CONTRATADA ou E g 

documentos recebidos da CONTRATADA a terceiros, sob pena de responsabilidade civil 5 2 
II 

pelos danos eventualmente causados â CONTRATADA 	 à mo 
g e a 17 
‘8 n 

n 
cc5 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO NE 006/2023 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Ng 001/2023 

PROCESSO ADMINTRATIVO 003/2023 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA 

ESPECIALIZADO NA ÁREA DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO QUE FAZEM 

ENTRE SI O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO LITORAL SUL — 

CDS LITORAL SUL E A EMPRESA HARRISON LEITE 

ADVOGADOS ASSOCIADOS — ME. 

O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO LITORAL SUL — CDS 

LITORAL SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, do tipo associação pública, nos termos da 

Lei Federal n2  11.107/2005, sediada na Avenida José Soares Pinheiro, 705, Centro, Itabuna-Bahia, 

CEP: 45.600-097, inscrita no CNPJ/MF N2  18.608.274/0001-23, neste ato representado pelo Sr. 

ANTÔNIO MÁRIO DAMASCENO, brasileiro, casado, na forma de seu Estatuto Social, inscrito no 

CPF/ME sob o N2  227.671.005-59, portador da cédula de identidade n2  3855878-56, expedida pela 

SSP-BA, residente e domiciliado à Rua Monte Alto, 35, Centro, Taboquinhas — Itacaré — BA, CEP 

45.530-000, doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado a empresa HARRISON LEITE 

ADVOGADOS ASSOCIADOS — ME, inscrita no CNPJ n2  19.170.602/0001-15, localizada na Rua 

Francisco Ribeiro Júnior, 198, Edf. Atlanta Center, andar 5, sala 503/504, Centro, Itabuna -BA, 

CEP 45.600-921, neste ato representada por seu sócio o Sr. HARRISON FERREIRA LEITE, 

brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/BA n2  17.719, portador da Cédula de Identidade 

n20726763373 SSP/BA e inscrito no CPF ri2  989.988.705-68, residente e domiciliado na Rua 

Francisco Ribeiro Júnior, 198, Edf. Atlanta Center, andar 5, sala 503, Centro, Itabuna -BA, CEP 

45.600-92, a partir de agora denominada simplesmente CONTRATADA, que entre si, justo e 

avençado, e juntos celebram o presente contrato, instruído no Processo Administrativo Ng 

003/2023, mediante as cláusulas e condições que se seguem e do qual ficam fazendo parte 

integrante, independente de transcrição, os documentos a seguir relacionados e em observância às 

disposições do art. 74, inciso III, da Lei Federal de Licitações ng 14.133/21 e demais disposições 

desta lei, mediante as seguintes cláusulas e condições: e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação ng 001/2023, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

I - O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços de CONSULTORIA E ASSESSORIA 

JURÍDICA ESPECIALIZADO NA ÁREA DE DIREITO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, ATUANDO EM 

DEFESA DOS INTERESSES DO CONSÓRCIO, que serão prestados nas condições estabelecidas no 

Termo Referência e Proposta de Serviços da Contratada, os quais constituem partes integrantes 

desse instrumento, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

I - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n 14.133/2021. 

CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO LITORAL SUL— CDS LITORAL SUL 
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CLÁUSULA TERCEIRA — PRECO E PAGAMENTO 

I - O valor global do presente contrato é de R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais), sendo que do 

referido valor, 60% corresponde a despesas com pessoal e encargos e 40%, corresponde a despesas 

de insumos, consistentes no uso da estrutura física da empresa, a ser pago em parcelas mensais de 

R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), até o 102  dia do mês subsequente ao vencido, em conta corrente da 

CONTRATADA. 

I — No valor acima estão incluídas despesas como tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas. Previdenciários, fiscais e comerciais incidentes necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

II - O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência e aprovação pela secretaria que 

solicitou os serviços. 

III - As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e o prazo para o 

pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento, considerado válido 

pelo consorcio. 

IV - A nota fiscal deverá conter todas as especificações dos serviços conforme Anexo I, e estar 

devidamente atestada pela secretaria que solicitou os serviços, por intermédio de servidor 

designado para recebimento de bens e serviços. 

V - O setor responsável pelo recebimento dos serviços é também responsável em encaminhar a 

Nota Fiscal à sessão financeira. 

VI - O pagamento se fará mediante a apresentação dos documentos de regularidade fiscal e 

trabalhista, sem as quais o pagamento ficará retido. 

V - Na hipótese de irregularidade, o prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a 

contagem a partir da data de sua regularização. 

CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do município, para o exercido de 2023, na classificação abaixo: 

ORGÃO 
UINIDADE 

ORÇAMENTARIA 

PROJETO/ 

ATIVIDADE 

ELEMENTO/ 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

01.01.00 

CDS-CONSORCIO 

DE 

DESENVOLVIMENT 

O SUSTENTAVEL 

LITORAL SUL 

01.01.01 

CDS-CONSORCIO DE 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTAVEL 
LITORAL SUL 

2001 

MANUTENÇÃO E 

ESTRUTURAÇÃO 

DAS ATIVIDADES 

DO CONSORCIO 

3.3.90.35.00 

SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA 

1501 

CLÁUSULA QUINTA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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I Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA SEXTA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

I — Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço global, ordinariamente, 

através de no mínimo, 03 visitas semanais ao CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
DO TERRITÓRIO LITORAL SUL — CDS LITORAL SUL por o mínimo 01 (um) consultor, bem como, 

atendimento por meio online, telefone e mensagem eletrônica quando surgir dúvidas de teor 

técnico conforme descrito na proposta de preços da contratada e Termo de Referência, os quais 

integram o presente instrumento. 

II- Deverá a Unidade contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização da execução dos 

serviços, nos termos da Lei 14.133/21, por meio do servidor JOSÉ RIVALDO ISABEL LOPES 

especialmente designado pela Portaria N2  018/2021. 

III - A contratante poderá rejeitar os serviços executados em desacordo com as especificações, sem 

ônus para a Administração Pública. 

CLÁUSULA SETIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

I - Constituem obrigações da contratada: 

Prestar os serviços na forma ajustada na proposta de prestação de serviços, que é parte 

integrante deste contrato independentemente de transcrição, e Termo de Referência da 

contratação; 
Responsabilizar-se pela boa execução dos serviços, conforme solicitação da Secretaria 

Interessada; 
Manter boas relações com funcionários do Consorcio, acatando quaisquer instruções e o que 

mais emanar da fiscalização; 
Executar diretamente o Contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades; 

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante; 
O Comunicar por escrito ao(aos) fiscal(is) do contrato indicados pelo Contratante qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

Utilizar qualquer informação e/ou documentos obtidos, ou proporcionados pela CONTRATANTE, 

para fins que atendam, exclusivamente, aos objetivos do contrato celebrado; 
Cumprir rigorosamente seus deveres fazendo as recomendações oportunas e desenvolvendo 

todos os demais atos e funções, necessárias ou convenientes ao bom cumprimento das 

atribuições contratadas; 
Em respeito à ética profissional, manter o caráter sigiloso das informações às quais poderá ter 
acesso em função deste contrato, tomando todas as medidas cabíveis para que tais informações 

somente sejam divulgadas àquelas pessoas que delas dependam para a execução dos serviços 

objetos deste contrato; 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação 

direta; 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inc rtos, 

devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisf todo 
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para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124,11, d, da Lei na 14,133, de 2021. 

II - Constituem obrigações da Contratante: 

Efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos à Contratada; 

Notificar, por escrito, à Contratada, quando da aplicação de multas previstas neste 

contrato; 
Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver na Imprensa Oficial no prazo 

estabelecido por Lei; 

Declarar os serviços efetivamente prestados; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, por meio do servidor 

designado. 

CLÁUSULA OITAVA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

I- Não será admitida a subcontratação do objeto licitatário. 

CLÁUSULA NONA — SANCOES ADMINISTRATIVAS  

I - Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Contratante poderá, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da 

Lei Federal na 14.133/2021: 

a) 	Advertência; 

Multa; 
Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

II - A aplicação da sanção prevista na alínea "h" observará os seguintes parâmetros: 

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da 

parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 

15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução 

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do 

Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
0,5% (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não 

atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), se for o caso, 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis 

autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 

 

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independent 
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Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuidos graus, de acordo com as tabelas 1 e 

2: 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

TABELA 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, 

por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 

por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir 	determinação 	formal 	ou 	instrução 	complementar 	do 	órgão 

fiscalizada, por ocorrência; 

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, 

por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir quaisquer dos tens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta 

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 

Contrato; 

01 
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412. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa 

prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as 

demais formalidades legais. 

§ 22. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas 

juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", e não excluem a possibilidade de rescisão 

unilateral do Contrato. 

§ 32. A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá também ser aplicada aos 

Contratantes que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou 

Indireta de qualquer nível Federativo, tenham: 
sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 

demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 

virtude de outros atos ilícitos praticados. 

§ 42  . As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da 

aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município de Itacaré do ato que as 

impuser. 

§ 52. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante 

requerimento expresso nesse sentido. 

§ 62. Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, 

promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, quando houver, 

mediante despacho regular da autoridade contratante. 

§ 72. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

§82. Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desta deverá 

ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 

§ 92. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o 

CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à 

CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato 

da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido 

descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente 

que autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 

§ 102. Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos ainda 

devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu 

GUISO. 

§ 11R. As multas eventualmente aplicadas com base na alínea "b" do caput desta Claus Ia não 

possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRAT DA de 

responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
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§ 129. A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas do caput desta Cláusula é da competência 

do Secretário Municipal de Finanças. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA EXTINCÃO DO CONTRATO 

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

§ 19. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

§ 2. A extinção na hipótese do parágrafo acima ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

§ 32. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá apôs 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

§ 4Q. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLIC, bem como 

amigavelmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

§ 52. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

§ 62. A extinção opera seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Diario Oficial do 

CDS-LS. 

§ 72. Extinto o Contrato, a Contratante assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado 

em que a sua execução se encontrar. 

§ 8°. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir á contrato. 

§ 92. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

§1.02, O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

indenizações e multas. 

§ 11°. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 

a) a devolução da garantia, se houver; 

13) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO LITORAL SUL — CDS LITORAL 

Av.José Soares Pinheiro, 705, Centro, Italtuna-BahIa, CEP: 45.600-097 

CNN: 18.608274/0001-23 . e-mail: cdslItoralsul@gmail.com  

7 



tnhatdo 4 DCWATIMIllelli0 sumedusvel 

§ 122. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao 

valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do 

Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 

139. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo tendo a CONTRATADA direito aos 

pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial 

designada para esse fim e à devolução da garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — ALTERAÇÕES DO CONTRATO  

1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei n2  

14.133/21. 

II - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite previsto no art. 125 da Lei n2  14.133/21 

III - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

111.1 -Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Geral de Preços de 

Mercado — IGP — M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

111.2 -Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínima de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

111.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à 

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo, ficando a contratada obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

111.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

111.5 -Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

111.6 -Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

111.7 -O reajuste será realizado por apostilamento. 

IV - Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, 
a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial. 
V - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 	ante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei. 
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IV.1 - O Contratante fica obrigado a responder a solicitação de reequilibrio em até 15 (quinze) 

dias úteis da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação 
do pedido. 

1)/.2 - A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatário. 

, 	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS 

I - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133/21 e demais normas e princípios gerais dos contratos. 
:f I 

i 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Inexigibilidade de Licitação n2  XXX/2023, é 

feita com base no inciso III, do art. 74, da Lei ng 14.133/21 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA— FORO 

I - Fica eleito o Foro da Cidade da Contratante, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato. 

II - Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Itabuna — Bahia, 03 de janeiro de W23. 

CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUS ELO.  TERRITÓRIO LITORAL SUL — CDS 

LIT RAL SUL 

Antônio Mano Dornasceno — Presi ente CDS Litoral Sul 

(Co 

	

HARRISON LEITE 	ADOS ASSOCIADOS — ME 

	

Harnis. 	ft ira Leite — Sócio 

atada) 
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EXTRATOS DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO Ne 006/2023 
Processo Administrativo ng 003/2023 

OBJETO: 

PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	DE 	CONSULTORIA 	E 

ASSESSORIA JURÍDICA ESPECIALIZADO NA ÁREA DE 

DIREITO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, ATUANDO 

EM DEFESA DOS INTERESSES DO CONSÓRCIO. 

CONTRATADA: HARRISON LEITE ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME. 

CNPJ N. 19.170.602/000145. 

DATADEASSINATURA: 03.01.2023 

VIGÊNCIA: 0101.2023 Á 31.12.2023. 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADEN4  001/2023. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art.74, INCISO III DA LEI 14.133/2021 

VALOR MENSAL: R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) 

Quinta-feira 
19 de Janeiro de 2033 
7 - Ano IV N' 399 ltabuna 	 Diário Oficial 

CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO LITORAL SUL —CDS LITORAL SUL 
Rua ~limite Tainandaré, 405, centro, !tubuna- Rabie CEP: 45.600-130. Fone: (73)3613-5114. 

CNN: 18.608.274/0001-23 - E-mail: edsliteralsul@gmallsorn  

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QUM4ODKYMUZBQKRERKRGRK 

Esta edição encontra-sena sita oficial deste ente. 
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DE: ADMINISTRATIVO 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados senhores, 

Solicito que informem se hâ saldo disponível e a dotação orçamentária para Contrafação de 
empresa para prestação de serviços em assessoria e consultoria na área de direito público 
processual, gestão pública e politica ao CONSTESF, visando atendendo assim as necessidades do 
consórcio Sustentável territorial do são Francisco na forma jurídica com os convênios, projetos e 
demandas internas do CONSTESF, conforme DFD N° 002/2024 e cotação anexo, saliento que se 
disponível no orçamento da estimada instituição, fazer a devida reserva 

Juazeiro/BA, 25 de março de 2024. 

ERIKA BEZEiWMORAIS  DE ALMEIDA 
SECR RIA EXECUTIVA 
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DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezados senhores, 

Afim de instruir o processo de contratação  INFORMAMOS que há saldo suficiente e 

que a dotação orçamentária para contratação de empresa para prestação de serviços em 

assessoria e consultoria na área de direito público processual, gestão pública e política ao 

CONSTESF, visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial 
do são Francisco na forma jurídica com os convênios, projetos e demandas internas do 

CONSTESF, para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal NP14.133/21, 
conforme DFD N 002/2024, é: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.35 

Juazeiro/BA, 25 de março de 2024. 

Contabilidade 
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TERMO DE REFERÊNCIA N° 002/2024 

Setor Responsável: ADMINISTRATIVO 

DFD - N° 002/2024 

á- DO OBJETO 

L1. Contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria e consultoria na área de dircito 
público processual, gestão pública e política ao CONSTESF, visando atendendo assim as necessidades 
do consorcio Sustentável territorial do são Francisco na forma jurídica com os convênios, projetos e 
demandas internas do CONSTESF. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3.0 presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos Ia VIII, bem como 75, inciso Il. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese especifica - 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém 
deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 
básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 
respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total c da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, que 
visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho c qualidade pretendidos mediante as 
informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico 
preliminar e análise de riscos. 

7 DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÂO 	3 

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo cm vista o consórcio Sustentável territorial do são 
Francisco com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços dc 
capina, roçagem e limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de 
bueiros, tapa buracos com massa asfáltica, tapa buraco com solo e correção de pontos críticos, 
drenagem, obras complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com 
revestimento primário. A contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria e 
consultoria na área de direito público processual, civil, gestão pública e política ao CONSTESF 
auxiliara a equipe nas tomadas de decisões junto a licitações, processos seletivos e processos cíveis. A 
referida empresa será responsável por parecer jurídico, representação jurídica nas esferas FEDERAL, 
estadual c municipal. 
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2.2. Tendo em vista a necessidade de prestação de serviços advocaticios, através dc profissionais com 
total notoriedade nas especialidades do Direito Público, Administrativo, trabalhista e civil com 
experiencia em consorcio público, os serviços a serem desenvolvidos pela contratada versam sobre 
assessoria e consultoria técnica especializada, pareceres e, principalmente, sobre o patrocínio ou defesa 
de causas judiciais e administrativas. 

ESPECIFICAÇAO DA CONTRATAÇÃO  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

UNIT. 

VALOR 

GLOBAL 

01 

Prestação de serviços em 

assessoria e consultoria na 

área 	de 	direito 	público 

processual, gestão pública 

e política ao CONSTESF 

MÊS 09 R$ 5.798,85 RS 52.189,65 

O valor estimado total da contratação é de R$ 52.189,65 (cinquenta c dois mil e cento e oitenta e nove 
reais e sessenta e cinco centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

[3.1_ESPECIFICAÇÓES DO SERVIÇO 

Os serviços prestados serão: 

Contenciosos Cíveis e trabalhistas, em I° c 20  Graus de Jurisdição; 

Representação e atendimento de Notificações perante o Tribunal de Contas dos Municípios, 
Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de Contas da União, prevendo- se como área de atuação o 
Estado da Bahia; 

Ações Populares, Mandados de Segurança, Ações de Ressarcimento, Ações Civis Pública contra 
Ex-Gestores; 

Contenciosos Judiciais em trâmite na Justiça Federal em que o CONTRATANTE seja Parte ou 
Interveniente: 

Acompanhamento de Inquéritos Civis e Procedimentos preparatórios de interesse do CONSTESF 
no âmbito do Ministério Público Estadual c Ministério Público Federal; 

O Sustentação oral; 

g) Administrativos: Elaboração de Pareceres; Projetos de Leis; Vetos; Termos de Convênios e outros; 

- DO REGIME DE EXECUÇAO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

1 
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4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

5— DA DESCRIÇAO DA  SOLUÇA° COMO UM TODO 

5.1. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o 
prazo da prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, c de acordo com as descrições, 
detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 
Administração. 

2-DOS  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.35 

rf PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  	_ 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N°  

14.133/2021. 

-- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatOrio de seus administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pais; 
O No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação c estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, 
de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de I° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza c trilho similares com o objeto da presente contratação; 

— FORMAS E CRITERIOS DE SELEÇAO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento 
ao que preconiza o artigo 72, Vida Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, cm razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

.16- bik. lrifgtfrit'ÃtíVA õoil)RÉO5s: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII 
da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito 
do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, 
sendo considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 52.189,65 (cinquenta e 
dois mil e cento e oitenta e nove reais e sessenta e cinco centavos), abaixo de RS 119.812.02 (cento c 
dezenove mil oitocentos c doze reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei 



nCO,,NSTES E 
O S-RCIOSU TENT/WEL 
TEIRROLORECI DO 
SAO FRANCISCO 

N° 14.133/2021, Decreto Federal N° 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso 
do que a realização de certame licitatório. 

10.3. Os valores referidos nos incisos I e II do artigo 75 serão duplicados para compras, obras e serviços 
contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas 
na forma da lei. 

Ll I— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRAtii 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N° 003, designado pela Portaria 002/2024, 
publicada 01 de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias 	e 	saneadoras, 	se 	for 	o 	caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gastar do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

1  
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11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico c de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representa-10 perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15.0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
c/ou fornecimento do bem para representa-10 na execução do contrato. 

12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÂO El 
iPAGAMENTO — — 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1 não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
OU 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3.0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4.0 fiscal do contrato realizara o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7.0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo c à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 
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12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o periodo respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
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12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N' 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar como Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice WCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 
DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRM), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 
da Instrução Normativa RFB 1101.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 
N°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n° 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei IV' 8.212, de 24 de 
julho de 1991; e, 



ri, CONSORCIO SUSTENTÁVEL-
' 	Terme-1-0mo Do 

SR1/40 FRANCISCO 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

rfrOBRIGAÇOES DA CONTRATADA 	  

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N° 8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 
o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
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13.1.12. Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciórios, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

114 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 	  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e 
na forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

11S - DA SUBCONTRATAÇAO 	 1  

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

06 - DAS DISPOSIXOES GERAIS 

16.1. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, 
reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as 
especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa scr. 
Juazeiro/BA, 26 de março de 2024. 
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ERIKA BEZERRA MORAIS DE ALMEIDA 
SECRETÁRIA EXECUTIVA 



TERRITORIO 

an-TESE 

00 
CONS RCIO SUSTENTÁVEL 

1, SÃO FRANCISCO 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n°002/2024 

Dispensa de Licitação n° 002/2024 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Presidente do CONSTESF, autuou 
o presente Processo Administrativo sob o n°. 002/2024, destinado para Contratação de empresa 
para prestação de serviços em assessoria e consultoria na área de direito público processual, gestão 
pública e política ao CONSTESF, visando atendendo assim as necessidades do consórcio 
Sustentável territorial do são Francisco na forma jurídica com os convênios, projetos e demandas 
internas do CONSTESF. Processo autuado e numerado, ao segundo dia do mês de abril do ano de 
dois mil e vinte e quatro, como determina a Lei n°14.133/21. Eu, Valfredo Gomes Medrado, lavrei o 
presente termo. 

1,3 
Válfredobomes Medrado 

Agente de contratação/Pregoeiro 
Portaria N°004/2024 
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APROVO o presente Termo de Referência n° 002/2024, cuja finalidade é subsidiar a 
contratação de todas as informações necessárias à prestação, estando presentes os 
elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação 
de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

Juazeiro/BA, 02 de abril de 2024. 

REGIS CLEIV -‘" AIO BENTO 
Presidente NSTESF 

Biênio '23-2024 
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AVISO DE DISPENSA N°00212024 
COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF, por intermédio do Departamento de Licitação, toma público que, realizará Chamada 
Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é 
contrata* de empresa para prestação de serviços em assessoria e consultoria na área de direito 
público processual, gestão pública e politica ao CONSTESF, visando atendendo assim as 
necessidades do consórcio Sustentável tenitorial do são Francisco na forma jurldica com os convênios, 
projetos e demandas internas do CONSTESF. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá 
integralmente a Lei N°  14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de 
licitação será conduzido pela agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da 
Portaria CONSTESF n°004/2024, de 01 de abril de 2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°002/2024 

1 	 DISPENSA DE LICITAÇÃO N°002/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contrata* de empresa para prestação de serviços em assessoria e consultoria na área 
de direito público processual, gestão pública e politica ao CONSTESF, visando atendendo assim as 
necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco na forma jurídica com os 
convênios, projetos e demandas internas do CONSTESF. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 04/04/2024 às até dia 08/04/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 09/04/2024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
I icitacaoconstesfPg m a i I .com 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 52.189,65 (cinquenta e dois mil e cento e oitenta e nove reais e sessenta e cinco centavos) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos site: https://constestba.gov.bri  ou /https://impublicacoes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF, localizado na 
Sede do Constest, Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
às 12h e das 14h às 17h ou através do site: hrips://constestba.gov.br. 
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COSSE ONS RCIO SUSTENT VEL 
TERRITÓRIO DO 
SÃO FRANCISCO 

1 .1:10 OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria e consultoria na área de direito 
público processual, gestão pública e política ao CONSTESF, visando atendendo assim as necessidades 
do consórcio Sustentável territorial do são Francisco na forma jurídica com os convênios, projetos e 
demandas internas do CONSTESF. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — ANEXO 1— TERMO DE REFERENCIA; 
1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.35 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0 — DO VALOR ESTIMADO: 

3.1-O valor global MÁXIMO para contrafação será R$ 52.189,65 (cinquenta e dois mil e cento e oitenta e 
nove reais e sessenta e cinco centavos). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 
ID) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
ãterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatónos de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
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d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade perante: 
A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os beneficias da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se- 

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se- 

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
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Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 
5.2.3.3 — Informações complementares: 

Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da final. 

As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando-se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF revogar 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente defato superveniente, devidamente justificado. 
6.2. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF deverá anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio 
ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF. 

Juazeiro, BA -02 de abril 2024. 

Válfred _qomes Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2024 

ANEXO I 
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DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°751  INCISO 11 da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERÊNCIA N° 002/2024 

DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria e consultoria na área de direito 
público processual, gestão pública e política ao CONSTESF, visando atendendo assim as necessidades 
do consórcio Sustentável territorial do são Francisco na forma jurídica com os convênios, projetos e 
demandas internas do CONSTESF. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e Inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 

melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento á finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contrata*, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que á realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contração, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

2 :DKJUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 
	 ••••ed 

2.1. Justifica se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do são Francisco 
com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de capina, roçagem e 
limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos 
com massa asfáltica, tapa buraco com solo e correção de pontos criticas, drenagem, obras 
complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com revestimento primário. A 
contrafação de empresa para prestação de serviços em assessoria e consultoria na área de direito público 
processual, civil, gestão pública e política ao CONSTESF auxiliara a equipe nas tomadas de decisões 
junto a licitações, processos seletivos e processos cíveis. A referida empresa será responsável por 
parecer jurídico, representação jurídica nas esferas FEDERAL, estadual e municipal. 
2.2. Tendo em vista a necessidade de prestação de serviços advocaticios, através de profissionais com 
total notoriedade nas especialidades do Direito Público, Administrativo, trabalhista e civil com experiencia 
em consorcio público, os serviços a serem desenvolvidos pela contratada versam sobre assessoria e 
consultoria técnica especializada, pareceres e, principalmente, sobre o patrocínio ou defesa de causas 
judiciais e administrativas. 

3 — ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5 



OC 
grcrgirotiCcis0C00 
or• 	RCIO austero' Er 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

Prestação de serviços em 
assessoria e consultoria 
na área de direito público 
processual, 	gestão 
pública 	e 	politica 	ao 
CONSTESF 

MÊS 09 R$ 5.798,85 R$ 52.189,65 

O valor estimado total da contratação ê de R$ 52.189,65 (cinquenta e dois mil e cento e oitenta e nove 
reais e sessenta e cinco centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

fa.1 ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 	  

Os serviços prestados serão: 

Contenciosos Cíveis e trabalhistas, em 1°  e 2°  Graus de Jurisdição; 

Representação e atendimento de Notificações perante o Tribunal de Contas dos Municípios, Tribunal de 
Contas do Estado e Tribunal de Contas da União, prevendo- se como área de atuação o Estado da Bahia; 

Ações Populares, Mandados de Segurança, Ações de Ressarcimento, Ações Civis Pública contra Ex-
Gestores; 

Contenciosos Judiciais em trâmite na Justiça Federal em que o CONTRATANTE seja Parte ou 
Interveniente: 

Acompanhamento de Inquéritos Civis e Procedimentos preparatórios de interesse do CONSTESF no 
âmbito do Ministério Público Estadual e Ministério Público Federal; 

Sustentação oral; 

Administrativos: Elaboração de Pareceres; Projetos de Leis; Vetos; Termos de Convênios e outros; 

Disponibilidade para estar na sede do CONSTESF 2(duas) vezez na semana para cumprir horário de 
06 horas de trabalho junto a equipe do CONSTESF; 

Ter disponibilidade para viagem como representante do CONSTESF junto aos órgãos nas esferas 
federal, estadual e municipal; 

- DO REGIME DE EXECUÇAO,  LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 	  

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários â 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

5 — DA DESCRIÇAO DA SOLUÇAO COMO UM TODO 

5.1. A contrata* em tela visa dar continuidade ás atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 
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5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza e de acordo com as descrições, 
detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 
Administração. 

— DOS RECURSOS ORÇAMENT RIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentaria: 

órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.35 

r. PRAZO DE EXECUÇAO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução devera ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, ê necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação Jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresaria: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobat6rio de seus 
administradores: 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pais; 
Ø No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e á dívida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452. de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
O Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa â atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurldicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

— FORMAS E CRIT RIOS DE SELEÇAO. 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

[10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, ê de R$ 52.189,65 (cinquenta e dois 
mil e cento e oitenta e nove reais e sessenta e cinco centavos), abaixo de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove 
mil e novecentos e seis reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N°  
14.133/2021, Decreto Federal N° 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lel supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de boita*, uma vez que é menos oneroso do 
que a realização de certame licitatório. 

[11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se ouso de mensagem eletrônica para esse fim.  

11.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 
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11.5. Apôs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Órgão ou entidade poderá convocara 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscafização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N° 003, designado pela Portaria 002/2024, publicada 01 
de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos 
termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias 	e 	saneadoras, 	se 	for 	o Caso. 

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou á prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
VVhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
efou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

1,12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITERIOS PARA MEDICA() E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, .sem 
prejulzo das sanções cablveis caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar coma qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de ate 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de termino da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 
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12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última eiou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório, 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

119. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação ã 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhe-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.104. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

1112. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a, 	o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar.  e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo apôs a comprovação da regularização da situação, sem ônus â contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou â documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 

12.18. A Administração devera: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do ôrgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem conto ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto â inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

1/26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Património do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
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Instrução Normativa RFB n°1134 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

1/27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°  
123, de 2006 não sofrera a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

113 — OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando foro caso do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Cbdigo de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contrafação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciã rios, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, Para  pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

114 - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 	  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar â Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substitufdo, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento â Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Tenro de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

[is- DA SUBCONTRATAÇÃO 	  

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

n6 - DAS DISPOSIÇÕES  GERAIS  

16.1. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, reserva-se no 
direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°002/2024 
Objeto 
Abeáuridos envelopes: 
Horário: - • 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa de licitação N° 002/2024, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1 - PROPONENTE: 
1,1,- Razão Social - 
1.2. - Endereço- 

2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

[ITEM ~Mb DESCRIÇAO MUAR-NOM/ND!" 9,V.'UNT - V.ITOTAL411~ 

1 

O valor global da nossa proposta é de R$ 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 	( 	) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

: 4 - DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita. execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos â mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento; comprometendo-nos desde • 
já a fornecer na forma exigida por esta 

de 	 de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 
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C)CONSTESF cs-..:. vente: 
SILO FRANCISCO 

AVISO DE DISPENSA N°00212024 
COM BASE NO ART. N° 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo. o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF. por Intermédio do Departamento de Licitação. toma público que, realizará Chamada 
Pública. com  critério de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto i5 
contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria e consultoria na área de direito 
público processual, gestão pública e politica ao CONSTESF, visando atendendo assim as 
necessidades do consórcio Sustentável territorial do silo Francisco na forma juddica com os convênios. 
projetos e demandas internas do CONSTESF. O procedimento ficitatódo que dele resultar obedecerá 
integralmente a Lei N° 14.1334121. e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de 
licitação será conduzkdo pela agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da 
Podaria CONSTESF n°004/2024, doai de abril de 2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO UCITATÓRIO ti' 00212024 

DISPENSA DE UCITAÇÃO W002/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR REM 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços em assessoda e consultaria na área 
de direito público processual, gestão pública e política ao CONSTESF, visando atendendo assim as 
necessidades do consórcio Sustentével territorial do sâo Francisco na forma juddica com os 
convênios, projetos e demandas internas do CONSTESF. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 04404/2024 às até dia 08/04/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00b do dia 0910442024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
licitacariconstestagmail.com  

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
RS 51.169.65 (cinquenta e dois mil e cento e oitenta e nove reais e sessenta e cinco centavos) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos alie: https://constest.bagov.bd  ou /https://Impublicacoes.org/ 

Para outras informações sobre e dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF, localizado na 
Sede do Constesf, Rua Chile, 282, Moda Gorete, Juazeiro — Babta. (Sala de Licitações) das 0811 
às 12h e das 14h às 17h ou através do sita: httpw//constesf.ba.gov.br. 

F CP  Esto documento esto disponibilizodo no sito vivevtimpublicacoes.orgiconstesf a, S 	 Imprensa Oficial 
zr,.; 	..c.  Documento assinado digitalmente conforme MP n• - 2.200.2 de 24/08(2001, que institui a infraestnAvto de Choves Paliais Brasileiro- ICE-Brasil. 
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1. PO OBJETO  

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria e consultoria na área de direito 
público processual, gestão pública e ponta ao CONSTESF, visando atendendo assim as necessidades 
do consórcio Sustentável territorial do são Francisco na forma jurídica com os convénios. projetos e 
demandas internas do CONSTESF. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 —ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA: 
1.2.2 —ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II- DA DESPESA 

órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.35 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0 — DO VALOR ESTIMADO: 

3.1-O valor global MÁXIMO para contrafação será R$ 52.1890 (cinquenta e dois mil e cento e oitenta e 
nove reais e sessenta e cinco centavos). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇOICOTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficara ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERIODO DE 3 (IRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação. 

52 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5/.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

de registro público, no caso de empresário individual: 
em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 

no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 

ICP 
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decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgao competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

Copia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

522. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

52.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa juridica (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu rama de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade perante: 
A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa da Divida Adira da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10)2014; 
O As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Camba por Tempo de Serviço (FGTS) par meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Económica Federal, 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequena Porte (EPPs), que desejarem os beneficies da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porre dar-se- 

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123/06); 

5.2.32 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de to de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123. de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação da enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se- 
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
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Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123)06); 
5.2.3.3 — Informações complementares: 

Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante devera comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 

As cerlidães de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

SEÇÃO VI— DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservància de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF revogar 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente datara superveniente. devidamente justificado. 
6.2.0 CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF deverá anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio 

ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito á indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do ad. 71 da Lei Federal na 14.133/21. 
6.4. Apôs a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 

FRANCISCO - CONSTESF. 

Juazeiro, BA -02 de abril 2024. 

Valfredo Gomes Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria R' 004/2024 

ANEXO I 
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DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. W 75, INCISO li da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA NB 002/2024 

DO OBJETO 

1.1. Contrataçâo de emprese para prestação de serviços em assessoria e consultoria na área de direito 
pública processual, gestào pública e panca ao CONSTESF, visando atendendo assim as necessidades 
do consórcio Sustentável territorial do são Francisco na forma jurídica com os convênios. projetos e 
demandas internas do CONSTESF. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns urna vez que os padnlies de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por melo de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021. especificadamente seus 
artigos 72. incisos ia VIII, bera como 75. Inciso 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando e lei prevê hipóteses de contrafação 
direta (dispensa e InexigIbilidade) d porque admite que nem sempre e malhação do certame levará 
à melhor temia de contrafação pela Administração ou que, pelo menos, e sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático pnwisto polo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesso público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório. porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório. corno a busca pelo melhor atendimento á finalidade pública e respeito a 
principies basilares corno a impassoalklade. moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que 0 realização do processo licitatárlo. °Kim de tomar mais célere e eficiente a contratação, que visa ti 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido. no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as Informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

JUSTIFICATIVA PARA ÔÕ?ffRÀTAÇÂ11. 	  

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do são Francisco 
com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de capina, roçagem e 
limpeza lateral em ata 5 metros. contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de buelros. tapa buracos 
com massa esfanica, tapa buraco com solo e correção de pontos críticos, drenagem, obras 
complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com revestimento pdmarb. A 
contratação de empresa pare prestação de serviços em assessoria e consuttorie na área de direito público 
processual. civil. gestão pública e política ao CONSTESF auxiliara a equipe nas tomadas de decisões 
junto a licitações. processos seletivos e processos eiveis. A referida empresa será responsável por 
parecer juritlico, representação jurídica nas esferas FEDERAL, estadual e municipal. 
2.2. Tendo em vista a necessidade de prestação de serviços advocatfcies. através de profissionais com 
total notoriedade nas especialidades de Direito Público. Administrativo, trabalhista e cNil com espertando 
em consorcio público, os serviços e serem desenvolvidos pela contratada versam sobre assessoda e 
consultoria técnica especializada. pareceres e, principalmente, sobre o patrocínio ou defesa de causas 
judiciais e administrativas. 

8— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UN1T. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

Prestação de serviços em 
assessoda e consuitoda 
na área de direito público 
processual. 	gestão 
publica 	e 	politica 	ao 
CONSTESF 

MÊS 09 RS 5.798,85 R$ 52.189,55 

O vabr estimado total da contratação é de RS 52.189.65 (cinquenta e dois mil e cento e oitenta e nove 
reais e ses enta e cinco centavos). conforme pesquis de preço anexa. 

(8.1 ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 	 1 

Os serviços prestados senão: 

Contenciosos Cíveis e trabalhistas, em 10 0 2 Graus de Jurisdição; 

Representação e atendimento de NotHicacões perante o Tribunal de Contas dos Municiplos. Tribunal de 
Contas do Estado e Tribunal de Contas da União, prevendo- se corno área de atuação o Estado da Baleai 

Ações Populares. Mandados de Segurança, Ações de Ressarcimento. Ações Civis Pública contra Ex-
Gestores; 

Contenciosos Judiciais em trâmite na Justiça Federai em que o CONTRATANTE seja Parte ou 
Interveniente: 

Acompanhamento de inquéritos Civis e Procedimentos preparatórios de interesse do CONSTESF no 
âmbito do Ministério Público Estadual e Ministério Público Federal: 

Sustentação oral: 

Administrativos: Elaboração de Pareceres: Projetos de Leis: Vetos; Termos de Convênios e outros: 

Õt_tDO REGIME DE EXECUÇÃO LOOAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado sere realizada por execução Indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários â 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida peie Autarquia Solicitante. 

   

1 15rDA DESCRIÇÃO SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

  

5.1. A contratação em tela visa dar eantinuidade às ativkiades da Administração Pública, gni suas 
atribuições finalisticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 
detallumento e especificações contidas nesse Termo de Referência. não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 
Administração. 

;DOSRECURSOS ORÇAMENTARIOS 
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OCONSIESF 
SÃO FRANCISCO 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.35 

17. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIO-ENCIA  

7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N°  
14133/2021. 

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1 Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as caracteristicas do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação juridlca: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede: 
No caso de sociedade empresaria: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pais; 

No caso de exercido de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 10 de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e campativel com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cuja exercício contrata ou concorre; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercicio contrata ou concorre; 

ta .1cP Imprensa Oficial . . 	ansa Este documento está dis 	ibilizado no sue www.impublicacoes.orgiconstesf 
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Qualificação Económico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas Jurídicas de direito público ou prado, 
que comprove que a [Nitente executou ou esta executando, de maneira satisfatória e a contento. 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

riFORMAS E CRITÉRI S DÉTSUÉÇÃO: 	  

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14133/2021. justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

;10 DA JUSTIFICATIVA_ PREÇOS' 	  

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72. VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para congelação, é de RS 52.169,65 (cinquenta e dois 
mll e cento e oitenta e nove reais e sessenta e cinco centavos), abaixo de R$ 5E906,02 (cinquenta e nove 
mil e novecentos e seis reais e deis centavos), limite estabelecido no artigo 75. Inciso II da Lei N°  

14.133/2021. Decreto Federal N° 11.871 de . 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, Justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do 
que a realização de certame licitatódo. 

[11- MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  DO CONTRATO 	  

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N°14.133. de 2021,0 cada parte responderá pelas consequências de sua inexecucio 
total ou parcial: 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograme de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias 
mediante simples apostila: 

11.3. As comunicações entre o Órgão ou entidade o a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica pare esse fim; 

11.4. O órgão ou entMade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato: 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada pare reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscatização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRRO DOS SANTOS - MAT. N' 003, designado pela Poderia 002/2024. publicada 01 
de fevereiro de 2024. dessa Administração. ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atdbuição. nos 
termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
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11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao pastor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que urtrapassem sua competéricia, para que adote as medidas 
necessárias 	e 	saneadoras, 	se 	for 	o 	caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao pastor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob 
sua responsabilidade, corn vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

1112. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-10 com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitóricis, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e propostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representa-10 perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contrafação objeto deste termo de referencia. 

11.15. 0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
efou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

dr- DO RECEBIMENTO DO 0S—JETO E DOS-CRITÉRMS PARA MEDIÇÃO EP  GA 'DTO 	 

1/1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

1/1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de ate 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3.0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao pastor do contrato. 
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12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última erou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório, 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabrvel, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando foro caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuizo da aplicação das 
penalidades. 

129. Quando a fiscalização for exercida par um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a analise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato em relação 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encarninhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.102. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12,11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança, 

12,13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra a prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o periodo respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributarias cabiveis. 
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1216. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ânus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou e documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 

12.18. A Administração devera: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem COMO ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perlado, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanta à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, ci contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

1223. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do indica IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento serà realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

1227. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o LUCf0 Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.272. Contribuição previdenciaria, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

1227.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n°116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

11 

. 	
CP Este documento este disponibilizado no site www.impublicacoes.orgiconstest 

Imprensa Oficial 
Documento os:amido digitolmonie conforme mr,  n - 2.200.2 de 24/013/2001, que institui a estrutura de Chaves Públicos Brasileiro - 



DIÁRIO OFICIAL 
- 

Consórcio S. T. São Francisco-CONSTESF - Juazeiro - Bahia 
Cluada-feira, 03 de Abril de 2024 Pag. 	Ano XII - N°480 

, .„ „ „......„ 

C(21453 ET 51 EF: 

era WdatiiTscnoo 

1227.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°  
123. de 2006 não sofrerá a retenção tributaria quanto aos Impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13- OBRIGAOES DA  CONTRATADA 	  

13.1, A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada, 

13.1.2, Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, talhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem coma por qualquer dano 
13,1.5, O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vicias e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8,078, de 1990): 

13.1,7, O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

contratação; 

13.1.9. Comunicará Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimentado prazo previsto, com a devida comprovação; 

13,1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor da dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 
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4 -OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 	  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horária e demais condições 
estabelecidos: 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado: 

14.1.4. Comunicar ri Contatada, por escrito. sobre Imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, Para  que seja substituldo, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo o na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como par qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, propostos ou 
subordinados. 

FIS7DA SUBDONTRATAÇ O 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

ffé-- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 	  

18.1.0 CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRRORIO DO SAO FRANCISCO - CONSTESF, reserva-se no 
direito de Impugnar a prestação de serviços. se  esses não estiverem de acordo Dam as especificações 
contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o toro da Comarca de Juazeiro-BA. como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.' DISPENSA DE LICITAÇÃO N°002)2024 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa de licitação N° 002/2029, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 

Aviso. 

1 . PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social - 
1.2. - Endereço- 

2 . PROPOSTA DE PREÇOS: 

   

kUNin XVZUNT1~I—  .3MA~ ITEM ~ÉDESCRIÇÃO 	iQUANT.d 

    

    

     

     

O valor global da nossa proposta é de R$ 	  

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos valida a nossa proposta por 	) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

3.2 A planilha de custo é parte integrante da prposta de preços, sua ausência ou preenchimento 
incompleto ou de maneira errada, desclassificara proposta. 

4- DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

Nas preços propostos estão inclusos e diluidos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 
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ITARC
ISA  IO NDRAVE _ 	_  

ADVOCACIA E ASSESSORIA JURÍDICA 

PROPOSTA DE PREÇO 

A 
Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2024 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria e consultoria na área de direito 
público processual, gestão pública e politica ao CONSTESF, visando atendendo assim as necessidades do 
consórcio Sustentável territorial do são Francisco na forma juridica com os convênios, projetos e 
demandas internas do CONSTESF. 
Abertura dos envelopes: 09.04.2024 
Horário: 09:00h 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de 
que trata a dispensa de licitação N°  002/2024, conforme especificação constante do Termo de 
Referência deste Aviso. 

I - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social - TARCISIO DE ANDRADE BERNARDO SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
1.2. - Endereço: Rua Fernando Ferrari, 119, Brasilia, Feira de Santana/BA, CEP 44088-066 
1.3. - CNPJ: 26.491.275/0001-69 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
GLOBAL 

01 Prestação de 
serviços em 
assessoria e 
consultoria 
na área de 
direito público 
processual, 
gestão 
pública e 
política ao 
CONSTESF 

Mês 09 R$ 4.600,00 R$ 41.400,00 

O valor globa da nossa proposta é de RS 41.400 00 (quarenta e um mil e quatrocentos reais). 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 60 (sessenta) dias contados da data 
de apresentação da mesma. 
3.2 A planilha de custo é parte integrante da proposta de preços, sua ausência ou preenchimento 
incompleto ou de maneira errada, desclassificar a proposta. 

4 - DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 
a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer 
outras necessárias a total execução do objeto. 

flua Fernando Ferreri, 119, Brasir Frnrads SgitanaMUCEP: Á-RUMES 

Fone t 0.4907.2922M 519.111:7097 /Emaktarti&panérade.O.hnimaileum. 
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---  TARCISIO ANIORADt 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da 

Autarquia municipal. 
Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-

nos desde já a fornecer na forma exigida por esta. 

Juazeiro (BA), 08 de abril de 2024 

ce  

TARCIS O D rÃ  D 1E B▪  E• RNARDO SOCIEDADE 
I 1IVID SAL DE ADVOCACIA 

CNP/ n°26.491.275/000I-59 

ÀDVCICÁGIA E ASSESSORIA JÜRÍDIÕA  

Rua Fiirnando'Ferreri; i@:Bresilis,Feiraylp SantangiAMP. 440.813áfié 

Fones: 041'0147-2922 / (NA ft 499/7 Etiall:lartisifiandrade@liatmeil.com  



ATO CONSTITUTIVO DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

"TARCISIO DE ANDRADE BERNARDO Sociedade individual de Advoaciam 

TARCISIO DE ANDRADE BERNARDO, brasileiro, casado sob o regime da 

comunhão parcial de bens, inscrito na Ordem dos Advogados C2rasil, Seção do 

Estado da Bahia, sob o n°. 20495 e no CPF sob o n° 988.522.305-30, RG 

0742810380 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Fernando Ferrari, n° 119, 

Brasilia, CEP 44088:066, na cidade de Feira de Santana, Estado da Bahia, 

resolve constituir Sociedade Individual de Advocacia, doravante designada 

simplesmente "Sociedade', que se regerá pela Lei n° 8.906/94, pelo Regulamento 

Geral da Advocacia, pelo Provimento n°11212006 do Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil e demais regramentos aplicáveis, e pelos seguintes 

termos e condições: 

Cláusula Primeira — RAZÃO SOCIAL - A Sociedade utilizará a razão social 

"TARCISIO DE ANDRADE BERNARDO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA". 

Cláusula Segunda — SEDE - A Sociedade tem sede na cidade de Feira de 

Santana, no Estado da Bahia, na Rua Fernando Ferrai, n° 119-A, Brasilia, CEP 

44088-066. 

Parágrafo Único — A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 

filial ou outra dependência, mediante alteração do ato constitutivo, devidamente 

assinada pelo titular da empresa. 

Cláusula Terceira — OBJETO - A Sociedade tem como objeto o exercício da 

advocacia, sendo vedada a consecução de qualquer outra atividade. 



REGISTRO 
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Cláusula Quarta — PRAZO DE DURAÇÃO — A presente Sociedade Individual de 

Advocacia se constitui por prazo indeterminado. 

Cláusula Quinta — CAPITAL SOCIAL - O capital social, inteiramente subscrito e 

integralizado, é de R$ 30.0000,00 (trinta mil reais), dividido em 02 (duas) quotas, 

com valor nominal de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), cada. 

Cláusula Sexta — RESPONSABILIDADE DO TITULAR — A responsabilidade do 

titular é limitada ao capital social. 

Parágrafo único - No exercido da advocacia com o uso da razão social, o 

titular responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, 

por ação ou omissão, sem prejuízo da sua responsabilidade disciplinar. 

Cláusula Sétima — ADMINISTRAÇÃO -A administração social cabe unicamente 

ao titular da Sociedade. 

Cláusula Oitava — RESULTADOS PATRIMONIAIS - O exercício social 

corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício, levantar-se-á balanço 

patrimonial da Sociedade e se apurarão os resultados, cabendo ao titular, os 

lucros ou perdas apuradas. 

Cláusula Nona — EXTINÇÃO DA SOCIEDADE - A Sociedade será dissolvida por 

consequência do falecimento do seu titular e o valor de seus haveres será 

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade unipessoal 

de advocacia, à data da resolução, verificada em balanço especialmente 

levantado. 

Cláusula Décima — FORO - Para todas as questões oriundas deste contrato, fica 

eleito, com exclusão de qualquer outro, o foro da cidade de Feira de Santana, 

Estado da Bahia. 

Cláusula Décima Primeira — DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO - O titular 

da Sociedade declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer 

2 
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- 	, ANDRADE BERNARDO SOCIEDADE 
Ér 	 INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", na livro ti°134-. 
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. 
hipótese de incompatibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia ou 

para constituir esta Sociedade. Declara, ainda, que não participa de nenhuma 
?. 

outra Sociedade de Advogados ou Sociedade Individual de Advocacia inscrita 
, 

nesta seccional e que não está incurso em nenhuma penalidade que o impeça de,' • • 

constituir esta Sociedade. 

Feira de Santana/BA, 18 de Martode2016. e  

TARCISI /- É A RADE BERNARDO 
OA

El 
BA 20495 

CPF 1.  8.522.305-30 

Testemunhas: 

‘CleCrt 	.57-12aGeft-- 
Nome: TADEU SOARES ANDRADE 

IdentidadeIRG: 0786536497 SSPIBA 

CPF: 970.783.525-72 

Nome: 	ICLEA DE ARAUJO SANTOS 

Identi de/RG: 1148902937 SSP/BA 

CPF: 056.747.415-56 

3 	Ags 
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RÉGISTAÓ: 

40”itiOaeriesta data Yégiatrado sób ir -2895/2016 orflintrato 
r 	triinifive da Sociedade -denominada "TARCjSkittÉ 

ANDRADE ittitiVESDÓ :8ÓÇIEIYADS 
181111V1DIJAL 10E MiVOCACIA", rio :livro ri° 134-
A, (Is. 078 a 080; da Secretaria crê itegietto de 
Seeiedadds & Advogados, desta :SeOci da OAB/BA, 
tonforite deeiaão.exaradapn 26/94/2016. 
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D7111/2016 	 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
.j.f 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO r 
26.491.276/0001-69 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATA DEABERTURA 
26/04016 )2 

NOME EMPRESARIAL 
TARCISIO DE ANDRADE BERNARDO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
*~~ 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA AT MDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocaticlos 

CODIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não Informada 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NAT UREZA JURÍDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO 
R FERNANDO FERRARI 

rUMERO 
119-A 

COMPLEMENTO 

CEP 	 1 
44.085-065 	j 

BAIRRO/DISTRITO 
BRASILIA 

MUNICIPIO 
FEIRA DE SANTANA 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
TARCISIOANDRADE@HOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(75) 9147-2922 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR ) 
r.....n. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
26/04/2016 

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
......• 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 07/11/2016 as 17:18:59 (data e hora de Brasília). 	 Pagina: 1/1 

O Copyright Receita Federal do Brasil - 07/11/2016 

htlataffiwstreceita.fazenda.govtr/SessoaJoridica/CNPJ/cnpjreva/impressaoAmprimePaginausp 	 111 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: TARCISIO DE ANDRADE BERNARDO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 26.491.275/0001-69 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto â 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 17:33:23 do dia 28/12/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida ate 25/06/2024. 
Código de controle da certidão: CE36.B50E.0A84.C2DE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissâo: 18/03/2024 10:52 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de lide dezembro de 1981- Código 
Tributário do Estado da Bailia) 

Certidão N°: 20241172670 

RAZÃO SOCIAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 
	

CNPJ 

26.491.275/0001-69 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou uridica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto á inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 18/03/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARM 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Valida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 	 RelCertidaoNegativarpt 
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Certidão Negativa de Débitos 

Emitida nos termos 
Dezembro 2000- 

4 	- 	NE/tinam MUNICIPAt DE ..4,3 
FEIRA DE SANTANA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Departamento de Administração Tributária 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
003, de 22 de dos arts. 215, 216, 217, 218 e 219, da Lei Complementar n° 

Código Tributário do Município de Feira de Santana. 

CÓDIGO: N / 2024 / 56206 

CONTRIBUINTE: TARCISIO DE ANDRADE BERNARDO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

ENDEREÇO: RUA FERNANDO FERRARI, 119- BRASILIA 

CNPJ/CPF: 26.491.275/0001-69 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 64.784-5 

INSCRIÇÃO DE LOCALIZAÇÃO: 44.524-0 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: 69.11-7-01 - Serviços advocaticlos 

DATA DA EMISSÃO DA CERTIDÃO: 18/03/2024 

DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO: 17/05/2024 

Fica ressalvado 
responsabilidade 
Secretaria Municipal 

A presente Certidão 
efetuados e que venham 
nos Incisos de I a IX, 

Conforme o Art 215, 
certidões fornecidas 
venham a ser apurados 

A autenticidade deste 
endereço eletrônico: 

Esta CERTIDÃO abrange, 
refere-se apenas 
emissão. 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer 

o direito de a Fazenda do Município de Feira de Santana a cobrar quaisquer 
do contribuinte acima, relativas aos tributos deste município, administrados 

da Fazenda, inclusive os Inscritos em Divida Ativa. 

não servirá de prova contra quaisquer débitos referentes a recolhimentos que 
a ser apurados pela Secretaria Municipal da Fazenda, conforme prerrogativa 

do Artigo 149, da Lei Federal n. 5172, de 25/10/1966 - Código Tributário Nacional, 

§ 3', do Código Tributário Municipal - Lei Complementar de n', 003, 22 de 
não excluem o direito de a Fazenda Municipal cobrat em qualquer tempo, 

pela autoridade administrativa. 

documento pode ser comprovada através do site da Secretaria Municipal 
http:Ingww.selarfeiradesantanabagovbricertidao. 

apenas, o estabelecimento vinculado a(s) inscrição(ôes) supracitada(s) 
aos TRIBUTOS MUNICIPAIS, É válida pelo prazo de 60 DIAS, contado a partir 

Código de verificação de autenticidade: 

dividas de 
por esta 

não tenham sido 
legal prevista 

dezembro 2000, as 
os débitos que 

da Fazenda pelo 

do contribuinte e 
da data da sua 

adc203b322f56edc439f5a4d05e45900 

rasura ou emenda invalidará este documenta 

htips://www.sefaz.feiradesantana.ba.gov.brflpg=servicosonline&Certiciao-de-debilas=1# 	 1/1 
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Imprimir 

  

'CAIXAÀ 
CAIXA EconuSmicA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	26.491.275/0001-69 
Razão Social: TARCISIO DE ANDRADE BERNARDO SOC IND ADV 
Endereço: 	RUA FERNANDO FERRARI 119 A/ BRASILIA / FEIRA DE SANTANA / BA / 44088-066 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 
de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 
contribuições efou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:14/03/2024 a 12/04/2024 

Certificação Número: 2024031405073309412729 

Informação obtida em 14/03/2024 22:42:46 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de 
autenticidade no site da Caixa: www.calza.gov.br  

o 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: TARCISIO DE ANDRADE BERNARDO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 26.491.275/0001-69 
Certidão n°: 72605988/2023 
Expedição: 17/12/2023, às 23:18:07 
Validade: 14/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que TARC/SIO DE ANDRADE BERNARDO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
26.491.275/0001-69, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: criltutst.jus.br  



08/04/2024, 1628 	 Imprimir Comprovante de Inscrição 

, 
Prefeitura Municipal de Feira de Santana 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 

CÓDIGO: A / 2024 / 4049 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 
64.784-5 . 	DATA DE ABERTURA 10/01/17 

CNPJ: 	 NOME EMPRESARIAL: 

26491.275/0001 69 	 TARCISIO DE ANDRADE BERNARDO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE -  
ADVOCACIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) : 
TARCISIO DE ANDRADE BERNARDO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL: 
69.11-7-01 - Serviços advocaficios 

A EMPRESA NÃO POSSUI ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS. 

LOGRADOURO: 	 NÚMERO: 	 COMPLEMENTO: 
RUA FERNANDO FERRAR! 	 119 

CEP: 	 BAIRRO/DISTRITO: 	MUNICIPIO: 	 UF 
94.088-066 	 BRASILIA 	 FEIRA DE SANTANA 	BA 

NÃO É VÁLIDO COMO ALVARÁ SANITÁRIO E NEM COMO ALVARÁ AMBIENTAL. 

NÃO É VÁLIDO COMO CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

Código de verificação de autenticidade: 

53c7e540bf9134448027874dbbbc553f 

Para verificar a autenticidade do documento acesse: 
http://~msefaz.felradesantana.ba.gov.bdcomprovantedeinscricao 

Situação Cadastral: ATIVA. 	 Validade: 11/07/2024. 

httes://www.sefaz.feiradesantana.ba,gov.brflpgeservicosonfine&comprovantedeinscricao=1# 	 111 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

El o 

o 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL- 1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00426424E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 08/04/2024, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: TARCISIO DE ANDRADE BERNARDO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 
CNPJ: 26.491.275/0001-69 
Endereço: Rua Fernando Ferrari, 119, brasilia, Feira de Santana/BA - CEP 44088-066 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec®lba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n°11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 80  da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

Salvador, segunda-feira, 8 de abril de 2024 

2 
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